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APRESENTAÇÃO

A criação do Programa de Desenvolvimento Urbano e Inclusão Social de Niterói é uma decisão política do Governo Municipal, que visa preparar a cidade para um novo ciclo de crescimento econômico, de modo a compatibilizá-lo com a distribuição da riqueza e a melhoria da qualidade de vida.

O Programa tem como pressuposto básico que a qualidade de vida urbana implica na universalização do acesso à moradia digna e aos bens e serviços públicos, na preservação do meio ambiente, na mobilidade urbana e na revitalização dos espaços de convivência social e cívica, na perspectiva do desenvolvimento sustentável e da ampliação do direito à cidade.

Desta forma, o Programa de Desenvolvimento Urbano e Inclusão Social de Niterói foi concebido, não como um conjunto de obras que introduz melhorias pontuais, mas como um programa de ação integrada que pretende enfrentar os principais obstáculos ao pleno desenvolvimento das funções urbanas no Município, que afetam a um só tempo a economia local e a qualidade de vida dos moradores. 

Sendo assim, o Programa tem por objetivo promover a melhoria da qualidade de vida e inclusão social, por meio de 3 Subprogramas estruturantes:

· Subprograma 1 - Urbanização de Comunidades e Inclusão Social / Comunidade Cidadã

· Subprograma 2 - Transporte Urbano e Mobilidade/PDTT - Plano Diretor de Transporte e Trânsito

· Subprograma 3 - Revitalização do Centro

A implantação do Programa se dará em 4 anos, sendo que primeiramente serão implantados projetos referentes à cerca de 30% do mesmo, como amostra, a fim de nortear as obras e ações dos demais 70%.

Em decorrência das obras e ações a serem implantadas, será necessária a liberação de áreas que afetarão cerca de 280 imóveis, dos quais 120 serão afetados na fase amostral, sendo que 45 estão localizados na Comunidade de Capim Melado, 53 se encontram na Comunidade de Vila Ipiranga e 22 se localizam na Av. Rui Barbosa.

Tendo em vista a necessidade supracitada, apresenta-se neste documento o Plano para Reposição de Moradias e Remanejamento de Unidades (PRRU).

Tal Plano estabelece conceitos, normas e procedimentos a serem aplicados nas atividades de deslocamento e reinserção de famílias e atividades econômicas, em consonância com a OP710 do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID).

O documento está estruturado em 7 capítulos: Dimensionamento e Caracterização do Tema; Soluções Aplicáveis; Marco Jurídico; Sistema Organizacional; Gestão Compartilhada; Cronograma Executivo e Estimativa de Custos. 

1. DIMENSIONAMENTO E CARACTERIZAÇÃO DO TEMA

Neste capítulo, são identificadas as ações e as obras que requerem liberação de área, quantificação e caracterização dos imóveis, população e atividades econômicas afetadas ao longo da implantação do Programa de Desenvolvimento Urbano e Inclusão Social de Niterói. 

1.2 O REMANEJAMENTO NO ÂMBITO DO PROGRAMA 

Conforme descrito na apresentação deste documento, o Programa de Desenvolvimento Urbano e Inclusão Social de Niterói é composto por 3 Subprogramas estruturantes, são eles:

· Subprograma 1 - Urbanização de Comunidades e Inclusão Social / Comunidade Cidadã

· Subprograma 2 - Transporte Urbano e Mobilidade / PDTT - Plano Diretor de Transporte e Trânsito

· Subprograma 3 - Revitalização do Centro

Tendo em vista as particularidades de cada Subprograma quanto às obras e ações a serem implantadas, vislumbra-se diferentes soluções para liberação de cada área objeto de intervenções.

Ressalta-se, ainda, que apenas as regiões afetadas na fase de amostra serão tratadas em detalhe neste Plano e que o nível de afetação da fase seguinte será estimado.

Sendo assim, apresenta-se a seguir as áreas que serão alvo de intervenção do Programa e as respectivas ações e obras a serem implantadas:

1.1.1 SUB-PROGRAMA 1 - URBANIZAÇÃO DE COMUNIDADES E INCLUSÃO SOCIAL / COMUNIDADE CIDADÃ

A área prioritária de intervenção prevista no Subprograma 1, concentra-se na Região Norte do Município onde residem cerca de 3.828 famílias nas Comunidades selecionadas, totalizando aproximadamente 12.054 moradores.

Tabela1: População beneficiada pelo Subprograma 1

	SUB-PROGRAMA
	REGIÃO
	COMUNIDADES
	BAIRRO
	ÁREA (KM²)
	Nº DE FAMÍLIAS
	POPULAÇÃO

 (HAB)

	1
	Norte
	Vila Ipiranga
	Engenhoca
	0,21
	1.394
	4.396

	
	
	Morro da Nova Brasília
	Fonseca
	0,13
	1.000
	3.046

	
	
	Morro do Céu
	Caramujo
	0,53
	728
	2.386

	
	
	Pátio Leopoldina
	Barreto
	0,15
	409
	1.334

	
	
	Capim Melado
	Ititioca
	0,12
	297
	892

	TOTAL 
	3.828
	12.054


Das cinco comunidades que serão tratadas pelo Programa, as comunidades de Capim Melado e Vila Ipiranga fazem parte da amostra.

Para as áreas de intervenção do Programa estão propostas ações e obras de saneamento ambiental, melhorias do sistema viário, construção de redes de drenagem, iluminação pública, contenção de encostas, recuperação de áreas degradadas, reflorestamento, melhoria da habitabilidade com a construção de equipamentos públicos (como creches, escolas, centros comunitários, quadras de esporte, entre outros), regularização fundiária, educação sanitária, educação ambiental e promoção social. 
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Legenda

              Pátio Leopoldina

              Capim Melado (amostra)

              Nova Brasília

              Vila Ipiranga (amostra)

              Morro do Céu

1.1.2 SUBPROGRAMA 2 - TRANSPORTE URBANO E MOBILIDADE / PDTT - PLANO DIRETOR DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 

As atividades englobadas neste Subprograma são referentes ao PDTT, onde, de modo geral, estão previstas a implantação de faixa seletiva para ônibus, alargamento de vias, revitalização urbana, integração dos modos de transportes, melhoria da circulação e sinalização. 

Para tal, serão instalados, entre outros, o CTA – Controle de Tráfego por Área e o ITS – Sistemas de Transporte Inteligente, além dos seguintes corredores e terminais de transporte:

a)
Corredores de Transporte

· Alameda São Boaventura, na Região Norte (Fonseca);

· Avenida Feliciano Sodré (Fonseca e Barreto/ Centro);

· Avenida Amaral Peixoto (Centro/ Charitas);

· Avenida Roberto Silveira (Centro/ Charitas);

· Corredor Largo da Batalha/ Maria Paula;

· Corredor Maria Paula/ Várzea das Moças;

· Corredor Charitas/ Piratininga;

· Corredor Oceânico (Piratininga/ Várzea da Moças).

b)
Terminais de Integração


· Fonseca;

· Charitas;

· Maria Paula;

· Várzea das Moças;

· Largo da Batalha;

Na fase de amostra serão tratados o Corredor Charitas/Piratininga e os terminais de Charitas e Largo da Batalha, sendo que na Av. Rui Barbosa, que compõe o Corredor da amostra, será necessário o alargamento da via, o que acarretará a necessidade de liberação de área. 
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1.1.3 SUBPROGRAMA 3 - REVITALIZAÇÃO DO CENTRO

Este Sub-programa prevê a reforma de parques, praças, jardins e passeios dos Bairros do Centro e São Domingos, incluindo a melhoria da acessibilidade, a revisão da legislação urbanística e a iluminação de prédios históricos. Também prevê o estímulo ao uso habitacional e ao desenvolvimento das atividades econômicas no Centro através da construção de Mercados Populares.

Para a construção dos Mercados Populares pretende-se utilizar casarões existentes no Centro de Niterói, o que acarretará a necessidade de liberação de áreas. Esta necessidade se dará após a fase amostral, portanto neste momento o número de unidades a serem remanejadas será estimado.

1.2 IMÓVEIS, POPULAÇÃO E ATIVIDADES ECONÔMICAS AFETADOS

A necessidade de remoção de famílias e atividades econômicas decorre das propostas de intervenção urbana e do Programa Municipal de Urbanização e Regularização Fundiária de Assentamentos Informais. 

Considera-se que, ao serem afetados pelas obras do Programa, os atores envolvidos participarão do Programa de Regularização Fundiária para a obtenção do título de propriedade, caso optem por esta modalidade.

No caso das obras propostas nos Sub-programas, a liberação das unidades residenciais ou de atividades comerciais é compulsória. Destaca-se como notório que o deslocamento compulsório acarretará na necessidade de reposição de moradias, além de reinserção de famílias e atividades econômicas.

No quadro a seguir estão destacadas as obras e ações que provocarão a necessidade de liberação de áreas, além da área afetada e do número de imóveis.

Tabela 2: Áreas e Imóveis Afetados

	Subprograma
	Área
	Obras e Ações que provocam o remanejamento de famílias e atividades econômicas
	Nº de imóveis potencialmente afetados

	SUBPROGRAMA 1 

URBANIZAÇÃO DE COMUNIDADES E INCLUSÃO SOCIAL / COMUNIDADE CIDADÃ


	Vila Ipiranga

(Amostra)
	Reflorestamento de área de expansão da comunidade, alargamento de vias, obras de contenção e remoção de habitações condenadas pela Defesa Civil
	53

	
	Capim Melado

(Amostra)
	Regularização Fundiária, remanejamento de habitações sob a faixa de alta tensão da AMPLA e remoção de 01 habitação condenada pela Defesa Civil
	45

	
	Nova Brasília
	Obras de contenção e drenagem
	70 (estimativa)

	
	Pátio da Leopoldina
	Obras de macro-drenagem e para implantação de áreas de lazer
	50 (estimativa)

	
	Morro do Céu
	Obras de contenção e drenagem
	45 (estimativa)

	SUBPROGRAMA 2 

TRANSPORTE URBANO E MOBILIDADE / PDTT - PLANO DIRETOR DE TRANSPORTE E TRÂNSITO
	Av. Rui Barbosa

(Amostra)
	Liberação de área para obras de alargamento de via
	22

	
	Áreas de intervenção fora da Amostra
	-
	00

	SUBPROGRAMA 3 

REVITALIZAÇÃO DO CENTRO
	Centro
	Implantação de Mercados Populares
	03 (estimativa)

	Total
	273


Em Vila Ipiranga há a tendência do vetor de crescimento da Comunidade em uma área muito íngreme, portanto, para conter a ocupação desordenada, está sendo proposto o reflorestamento, o que proporcionará à comunidade como um todo uma melhoria no desenho urbano e um maior controle do uso e ocupação do solo por parte da Prefeitura. Sendo assim, serão removidas 30 unidades desta área.

Verifica-se a necessidade de remanejamento de 23 unidades comerciais e de serviço que ocupam parte da via principal de acesso à comunidade. A retirada dessas unidades é necessária para a execução da urbanização proposta, melhorando a acessibilidade à Comunidade de Vila Ipiranga.

Além das unidades atingidas pelo reflorestamento e pelo alargamento de vias, será necessária a remoção de 03 unidades que estão condenadas pela Defesa Civil.

Na comunidade de Capim Melado será indispensável a remoção de cerca de 30 unidades residenciais e 13 unidades comerciais que estão sob a faixa de alta tensão da AMPLA (concessionária da energia elétrica) e para que sejam efetivadas as ações do Programa de Regularização Fundiária. Nesta comunidade também deverá ser removida 01 unidade habitacional que está condenada pela Defesa Civil.

Tendo em vista as obras de alargamento da Av. Rui Barbosa do Sub-programa 2, será necessária a remoção de 22 unidades que serão afetadas total ou parcialmente, para que, então, se possa implantar o Corredor Charitas/Piratininga.

1.3 ESTUDOS E PESQUISAS REALIZADOS

Para a elaboração do Plano de Reposição e Remanejamento das Unidades Afetadas pelos Subprogramas 1 e 2, foram desenvolvidas os seguintes estudos e ações:

· Reuniões integradas com os técnicos da Secretaria Municipal de Urbanismo e Controle Urbano, Procuradoria Geral do Município, NITTRANS, Secretaria Municipal de Integração Comunitária, Secretaria Municipal de Assistência Social e UGP, visando estabelecer critérios, normas e procedimentos;

· Contatos com associações de moradores (Vila Ipiranga, São Francisco e Capim Melado), CRAS-Vila Ipiranga (Centro de Referência da Assistência Social) e lideranças comunitárias locais;

· Elaboração do material de comunicação para reuniões previstas com os moradores e comerciantes de Vila Ipiranga, Avenida Rui Barbosa - São Francisco e Capim Melado;

· Mobilização dos moradores e comerciantes envolvidos no Plano para as reuniões através de convites casa a casa;

· Realização de duas reuniões em Vila Ipiranga, uma em São Francisco e uma em Capim Melado;

· Cadastramento de 30 famílias e 23 comerciantes em Vila Ipiranga e de 13 comerciantes e 32 famílias em Capim Melado;

· Sistematização e digitalização dos dados que servirão de base para a elaboração do presente plano.

I – Levantamento de dados

Serviram como fonte de consulta nesta fase os seguintes documentos:

a) Plano Estratégico Municipal para Reassentamento Subnormais (PEMAS) 

- Dados sócio econômicos do Município; 

- Processo de crescimento urbana de Niterói; 

- Características da subnormalidade; 

- Metodologia para assentamentos subnormais. 

b) Programa Habitar Brasil / BID – Morro da Cocada 

- Processo de selagem, cadastramento e mobilização social das comunidades a serem trabalhadas. 

c) Programa de Desenvolvimento Urbano e Inclusão Social de Niterói / Projeto de Participação Comunitária em Vila Ipiranga e Capim Melado: 

- Caracterização da área: informações de natureza social, política e econômica, localização geográfica, caracterização sócio econômica e das habitações. 

II – Reuniões 

· reunião para estabelecer parceria com o CRAS-Vila Ipiranga, Associação de Moradores de Ititioca e Capim Melado, Centro Pró-Melhoramentos Vila Ipiranga e na Secretaria de Administração Regional de São Francisco visando obter apoio na mobilização das lideranças comunitárias, moradores e comerciantes envolvidos no plano;

· cronograma das reuniões com a população alvo:

1) 24/05/06 às 14h Comércio - Local: Biblioteca Municipal de Vila Ipiranga;

2) 25/05/06 às 14h Famílias - Local: CRAS-Vila Ipiranga; e

3) 01/06/06 às 19h Famílias - Local: Administração regional de São Francisco.

4) 23/06/06 – Reunião com os moradores de Capim Melado na Administração Regional de Ititioca e Capim Melado, contando com a presença de treze famílias.

III – Cadastramento das famílias:

Vila Ipiranga

26/05/06 
05 cadastradas

27/05/06 
08 cadastradas

29/05/06 
01 cadastrada

30/05/06 
07 cadastradas

31/05/06
01 cadastrada

01/06/06 
04 cadastradas 

03 famílias não compareceram ao cadastramento e as casas 17 e 25 são do mesmo proprietário

Total de famílias cadastradas – 26

Capim Melado

23/06/06 
13 cadastradas

26/06/06 
07 cadastradas

28/06/06 
07 cadastrada

29/06/06 
03 cadastradas

30/06/06
02 cadastrada

05 famílias não compareceram ao cadastramento e 05 casas estavam fachadas e vazias.

Total de famílias cadastradas – 32

IV – Cadastramento das lojas comerciais:

Vila Ipiranga

26/05/06
12 cadastradas

29/05/06
10 cadastradas

Total de lojas cadastradas – 22

Capim Melado

23/06/06
1 cadastrada

26/06/06
06 cadastradas

28/06/06
05 cadastradas

29/06/06
01 cadastrada

Total de lojas cadastradas – 13

V – Imóveis de uso comercial na travessa Odete – Vila Ipiranga – a serem removidos ou remanejados[image: image3.emf]NºNomeUsoAtividadeOcupação

Renda Estimada 

Mensal

Opção

Felisberto Cabral Rosa ComercialQuitandaLocatário

Valmir Nunes  ComercialQuitandaLocador

2Jorge Gomes dos Anjos ComercialBorrachariaProprietárioR$ 300,00Local Adequado

3Jailson Gomes dos Anjos ComercialCapelaComunidade-Praça principal

4Azenchevis Fortunato Passos ComercialBazarProprietárioR$ 600,00Centro Comercial

5Valdemir Oliveira ComercialBarbeariaProprietárioR$ 350,00Centro Comercial

6Gisele Bitencourt Costa ComercialLanchoneteProprietárioR$ 300,00Indenização

7Agostinho Semião da Silva ComercialLanchoneteProprietárioR$ 300,00Local Adequado

8Osvaldo Silveira de Oliveira ComercialSem atividadeProprietárioR$ 200,00Centro Comercial

9n/ foi encontrado Comercial----

10Mieli Bernadete San ComercialSalão de cabeleireiroProprietárioR$ 700,00Centro Comercial

11Manoel Salvador Batista ComercialLanchoneteProprietárioR$ 480,00Sem opção

12Arézio Oliveira Lima ComercialLanchoneteProprietárioR$ 700,00Centro Comercial

13Rosemberg dos Santos Silva ComercialRelojoariaProprietárioR$ 300,00Indenização

14Edson Miranda ComercialLanchoneteProprietárioR$ 250,00Indenização

15Maurício Santana Cabral Junior ComercialComércio de raçãoProprietárioR$ 200,00Indenização

16Diogo Carvalho Cabral ComercialMaterial de ConstruçãoProprietárioR$ 400,00Indenização

17Ricardo de Oliveira Silva ComercialLanchoneteProprietárioR$ 640,00Centro Comercial

18Almir Almeida da Silva ComercialElétricoProprietárioR$ 350,00Centro Comercial

19Eduardo Medeiros da Silva ComercialLanchoneteProprietárioR$ 350,00Centro Comercial

20Jorgina Fernandes de Oliveira ComercialLanchoneteProprietárioR$ 300,00Centro Comercial

21Adriana SAN ComercialTrailer / AlimentosProprietárioR$ 350,00Centro Comercial

22Alecyr Magro de Assis ComercialComércio de gásProprietárioR$ 700,00Indenização

23João Carlos Vieira de Siqueira ComercialComércio de gásProprietárioR$ 700,00Indenização

Imóveis de Uso Comercial na Travessa Odete - Vila Ipiranga

1 R$ 300,00Não quer mudar


De acordo com o quadro acima foram encontradas 23 pequenas lojas, sendo que o número 9 está sem utilização e seu proprietário não compareceu ao cadastramento.

Dos proprietários, 72% são do sexo masculino e 18% são do sexo feminino.

As atividades desenvolvidas estão assim distribuídas:
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1

Borracharia

1

Capela

1

Bazar

1

Barbearia

1

Cabeleireiro

1

Relojoaria

1

Comércio de ração

1

Material de construção

1

Material elétrico

1

Comércio de gás

2

Lanchonete

10

Total

22

Atividades desenvolvidas


A renda aferida nas diversas atividades, segundo informações dos entrevistados, varia de R$ 200,00 a R$ 700,00 sendo:

· até 1 salário mínimo – 62%;

· até 2 salários mínimos – 38%;

Observação: Excluída do cálculo, a capela.

Diante da remoção prevista, as opções apresentadas foram:
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11

Indenização
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Transferência para local adequado
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Praça principal (Capela)

1

Sem opção

1

Total

22

Opções sugeridas


VI – Famílias que serão Remanejadas – Vila Ipiranga

[image: image6.emf]NºResponsável Pelo Imóvel Endereço/Telefone SexoIdadeEscolaridadeRenda FamiliarOpção

1Alciléa Mariano da Rosa Dr. Conrrado Barbosa Souza F63Ensino Fundamental Incompleto R$ 950,002

2

Patrícia Leide dos Santos 

Vasconcelos

Dr. Conrrado Barbosa Souza F18Ensino Fundamental Incompleto sem renda1

3Rosemar dos Santos Dr. Conrrado Barbosa Souza F21Ensino Fundamental Incompleto sem renda1

4Doroty Fernandes dos Santos Travessa B F68Ensino Fundamental Incompleto R$ 350,002

5Francisco de Assis Rua Vereador Maurício de Souza M35Ensino Fundamental Incompleto R$ 300,001

6Carla José Augusto Silva Travessa B F29Ensino Fundamental Incompleto sem renda1

7Edna Alves Ferreira Travessa B F48Ensino Fundamental Incompleto R$ 600,001

8Dejair Carlos Cordeiro Travessa B M25Ensino Fundamental Incompleto R$ 556,011

9Ernani Juvenal de Araújo Travessa B M40Ensino Fundamental Incompleto sem renda2

10Adão Pereira do Nascimento Travessa B M50Ensino Fundamental Incompleto R$ 1.000,001

11

Eva Elizabeth do Nascimento 

Pereira

Travessa B F36Ensino Fundamental Incompleto R$ 700,001

12Gisele de Miranda Rodrigues Travessa B F23Ensino Fundamental Incompleto R$ 350,001

13Célia Regina Rodrigues Rangel Travessa B F48Ensino Fundamental Completo R$ 710,002

14

Erse Helena Passos 

Vasconcelos

Travessa B F40Ensino Fundamental Incompleto R$ 350,002

15Não Compareceu - --- --

16Não Compareceu - --- --

17Adriana Conceição dos Santos* Travessa B F33Analfabeta R$ 350,002

18Renata Elias dos Santos Travessa B F29Ensino Médio Completo R$ 1.000,002

19Ane Ellen Sales Travessa B F22Ensino Fundamental Incompleto R$ 1.040,002

20Tereza Cristina Queiroz Travessa B F35Ensino Fundamental Completo R$ 350,002

21Francisco da Silva Dr. Conrrado Barbosa Souza M40Ensino Médio Completo R$ 350,002

22Maria Madalena Emerik Tuler Dr. Conrrado Barbosa Souza F36Ensino Médio Imcompleto R$ 400,002

23Inês do Nascimento Pereira Dr. Conrrado Barbosa Souza F70Analfabeta R$ 1.030,001

24Shirley dos Santos Oliveira Dr. Conrrado Barbosa Souza F23Ensino Fundamental Incompleto R$ 470,002

25Adriana Conceição dos Santos* Travessa B F33Analfabeta R$ 350,002

26Não Compareceu - --- --

27Adriana Marinho da Silva Dr. Conrrado Barbosa Souza F32Ensino Fundamental Incompleto sem renda1

28Sônia Maria Ribeiro Soares Antunes Figueredo F58Ensino Fundamental Incompleto R$ 100,001

29Maridelma Figueredo Travessa Costa, casa 8 F56Ensino Fundamental Completo R$ 200,002

30Jussara Moreira da Silva Travessa Costa, casa 47 F24Ensino Fundamental Completo R$ 920,002

* Ocupa dois imóveis (17 e 25)

Famílias que serão Remanejadas - Vila Ipiranga


VI.1- Perfil sócio-econômico das famílias – Vila Ipiranga

Após o cadastramento de 26 famílias foram obtidos os seguintes dados:

[image: image7.emf]Sexo abs.%

Masculino 519,24

Feminino 2180,76

Total 26100

Sexo dos chefes de família


Vale ressaltar que hoje é bastante significativo o papel da mulher como chefe da família, como pode ser constatado pela pesquisa (80,76% de famílias chefiadas por mulheres).

[image: image8.emf]Idade  abs%

de 18 a 21 anos 27,7

de 22 a 30 anos 726,92

de 31 a 40 anos 934,6

de 41 a 50 anos 311,54

de 51 a 60 anos 27,7

mais de 60 anos 311,54

Total 26100

Idade dos chefes de família


A faixa-etária de maior concentração varia de 22 a 40 anos (61,52%)

[image: image9.emf]Escolaridade abs.%

Analfabeto 27,7

Ensino Fundamental Completo 519,23

Ensino Fundamental Incompleto 1661,53

Ensino médio completo 27,7

Ensino médio incompleto 13,84

total 26100

Escolaridade dos chefes de família


A escolaridade dos chefes de família cadastrados é baixa. Destaca-se que apenas 02 possuem ensino médio completo, o que ressalta a necessidade investimentos na área educacional.

[image: image10.emf]Ocupação  abs.%

Atividades domésticas 1246,15

Ambulante 13,85

Auxiliar de escritório 13,85

Comerciante 13,85

Do lar 519,2

Decoradora de festas 13,85

Manicure 13,85

Merendeira 13,85

Padeiro 13,85

Porteiro 13,85

Servente 13,85

Total 26100

Ocupação dos chefes de família


O quadro acima demonstra que 46,15% dos chefes de família estão desempenhando atividades domésticas e serviços onde não é exigida escolaridade acima do ensino fundamental. Provavelmente encontram dificuldades de inserção no mercado formal de trabalho o que os obriga a fazerem bicos, serem autônomos ou empregados sem carteira assinada.

[image: image11.emf]Renda  abs%

Sem renda 519,23

de 0 a 0,5 Salário Mínimo 13,85

de 0,5 a 1 Salário Mínimo 830,76

de 1 a 2 Salários Mínimos 623,08

de 2 a 3 Salários 623,08

Total 26100

Renda dos chefes de família (Salários Mínimos)


Em relação à renda familiar, cabe ressaltar que 19,23% vivem na linha de indigência e 33,63% na linha de pobreza. Como todas as famílias recebem abaixo de 02 salários mínimos, faz-se necessário um esforço concentrado para que elas sejam inseridas com urgência nos programas de educação, saúde e geração de trabalho e renda.

[image: image12.emf]Opção abs%

1* 1142

2** 1558

total 26100

*1 - Transferência para casa a ser construida pela prefeitura

**2 - Bônus financeiro

Opções de remanejamento dos chefes de família


Dos cadastrados, 58% demonstrou interesse na transferência para outra comunidade em razão do alto grau de violência hoje vivenciado.

[image: image13.emf]Tempo (anos) abs%

46 13,80%

40 13,80%

33 13,80%

23 13,80%

de 6 a 10 623,00%

de 1 a 5 1038,00%

Menos de 1  519,00%

Em construção 13,80%

Total 26100,00%

Tempo de permanência das família na área


Das famílias cadastrados, 15,2% residem na área por mais de 20 anos. A maior incidência é verificada no espaço de 1 a 5 anos. Com menos de 1 ano e em construção, são encontradas 06 famílias, o que evidencia a freqüente ocupação da área.

VII – Imóveis de uso comercial a serem removidos ou remanejados em Ititioca/Capim Melado.

[image: image14.emf]Nº 

Responsável pelo 

Imóvel

Endereço e Telefone UsoAtividadeOcupaçãoRendaOpção

1

Orlando Ribeiro da 

Silva/ Comerciante

Rua Bispo D. João da 

Matta / 2618-7702

Comerc.BarPropriet.R$700,00Indenização

2

Regina Lúcia Santos 

Figueira / Do Lar

Rua Bispo D. João da 

Matta / 8163-0963

Comerc.Trailer - Alim.Propriet.R$400,00Indenização

3

Escola de Samba 

Barbazul

Rua Bispo D. João da 

Matta / 2603-0963

CulturalSem AtividadeSeção de UsoSem RendaIndenização

4

Valci José de Morais

Rua Bispo D. João da 

Matta / 9834-3523

GaragemGuard. VeículoPropriet.R$500,00Indenização

5

Antônio Bernardo de 

Souza

Rua Bispo D. João da 

Matta / 2618-7627

GaragemGuard. VeículoPropriet.R$500,00Indenização

6

Cátia Silva Francelino

Rua Bispo D. João da 

Matta / 8262-1486

GaragemGuard. VeículoPropriet.R$500,00Indenização

7

Orlando Silva

Rua Bispo D. João da 

Matta / 2611-1084

Comerc.Sem AtividadePropriet.Não Inf.Indenização

8

José Bernardo Neto

Rua Bispo D. João da 

Matta / 2618-7703

Comerc.LanchonetePropriet.R$600,00Indenização

9

Maria da Penha da 

Silva Souza

Estr. Viçoso Jardim / 

8242-8032

Comerc.LanchoneteLocatárioR$850,00Indenização

10

Assoc.Mor.Ititioca 

C.Melado

Estr. Viçoso Jardim / 

3603-0634

Ass.Mor.ComunitárioEnt. públicaNão Inf.Indenização

11

Assoc.Mor.Ititioca 

C.Melado

Estr. Viçoso Jardim / 

3603-0634

Comerc.Sem AtividadeSem AtividadeSem RendaIndenização

12

Igreja Pentecostal 

Deus é Amor

Estr. Viçoso Jardim / 

3603-2448 

Relig.Ativ.Relig.LocatárioNão Inf.Indenização

13

Maria das Graças da 

Silva Fialho

Estr. Viçoso Jardim / 

2618-7591

Comerc.QuitandaPropriet.R$1.150,00Indenização

Imóveis de Uso Comercial que serão remanejados - Capim Melado


De acordo com o quadro acima foram encontrados 12 imóveis comerciais, sendo que o número 18 possui dois pavimentos. Dos entrevistados, 3 não quiseram informar a renda.

As atividades desenvolvidas estão assim distribuídas:

[image: image15.emf]Bar

1

Trailer - Alimentação

1

Sem atividade

3

Guarda de veículo

3

Lanchonete

2

Comunitário

1

Atividade Religiosa

1

Quitanda

1

Total

13

Atividades desenvolvidas


Diante da remoção prevista, a opção apresentada por todos os imóveis de uso comercial foi a indenização.

[image: image16.emf]Indenização

13

Total

13

Opções sugeridas


VIII - Famílias que serão Remanejadas em Capim Melado

[image: image17.emf]NºResponsável pelo Imóvel

Endereço e Telefone.

SexoIdadeEscolaridadeRenda Ocup.Opção

1

Maria Salete dos Santos

Rua Bispo D. João da Matta / 3602-

2252/2618-8636

F48

fundamental 

Incompleto

R$650,00Propr.2

2

Orlando Silva

Rua Bispo D. João da Matta / 2611-1084

M60

Médio Completo

Não informPropr.2

3

José Bernardo Neto

Rua Bispo D. João da Matta / 2618-7703

M62

fundamental 

Incompleto

R$600,00Propr.2

Fernando Bráz  

Rua Bispo D. João da Matta / 2618-8645

M44

fundamental 

Incompleto

R$850,00Propr.2

Neuza Bráz dos Santos

Rua Bispo D. João da Matta / 2618-7467

F50

fundamental 

Completo

R$1.050,00Propr.2

5

Severino Pereira de Moura

Rua Bispo D. João da Matta /9819-9334

M55

fundamental 

Incompleto

R$1900,00Propr.1

Davi Nascimento Silva

Rua Bispo D. João da Matta /2618-8785

M25

Médio Completo

R$975,00Propr.2

Severino Salviano da Silva

Rua Bispo D. João da Matta /2618-8785

M61

fundamental 

Incompleto

R$976,00Propr.2

Shirley Torres Adão 

Trav. D / 3603-0550

F22

Médio Completo

R$350,00Locat.1

Elisângela Silva Nascimento

Trav. D 

F29

Médio 

Incompleto

R$423,00Locat.1

Elza Maria de Nazareth

Trav. D / 2618-7835 / 2710-7498

F56

Médio 

Incompleto

R$900,00Locat.2

8

Luisa Maria de Souza Moura

Trav. D / 3603-0741

F66

Analfabeto

R$400,00Propr.2

9

Márcia Cristina Viana Soares

Trav. D / 9995-7467

F38

fundamental 

Incompleto

Sem RendaPropr.2

Gloria Ferreira Viana

Trav. D / 2618-7885

F58

fundamental 

Incompleto

R$838,00Propr.2

José Viana Filho

Trav. D / 2618-7885

M41

fundamental 

Incompleto

R$700,00Propr.2

11

Maria de Fátima Silva e Souza

Estr. Viçoso Jardim / 2620-8895 / 9913-

2043

F50

fundamental 

Incompleto

R$920,00Propr.2

12

Raimunda Miranda de Paiva

Estr. Viçoso Jardim / 3603-2448 

F88

Analfabeto

R$350,00Propr.2

13

Não encontrado 

Estr. Viçoso Jardim - vila 17

--

-

---

14

Não encontrado 

Estr. Viçoso Jardim - vila 17

--

-

---

15

Maria Estácio Marques

Estr. Viçoso Jardim / 2618-8669

F64

fundamental 

Incompleto

R$600,00Propr.2

16

José Gomes de Oliveira

Estr. Viçoso Jardim  Vila nº 17

M29

fundamental 

Incompleto

R$1.100,00Locat.1

17

Antônio Marcos Alves Vieira

Estr. Viçoso Jardim - Vila 17/ 3701-1600

M30

fundamental 

Incompleto

R$700,00Propr.1

Talita Galindo Lopes

Estr. Viçoso Jardim - Vila 17/ 2715-8486 

F19

Médio 

Incompleto

Sem RendaLocat.1

Vladimir da Silva Euzébio

Estr. Viçoso Jardim - Vila 17/ 3601-8910

M31

Médio Completo

R$350,00Locat.2

19

(Fechado / Vazio)

Estr. Viçoso Jardim  Vila nº 17

--

-

---

20

(Fechado / Vazio)

Estr. Viçoso Jardim  Vila nº 17

--

-

---

21

(Fechado / Vazio)

Estr. Viçoso Jardim  Vila nº 17

--

-

---

22

(Fechado / Vazio)

Estr. Viçoso Jardim  Vila nº 17

--

-

---

23

Não encontrado 

Estr. Viçoso Jardim  Vila nº 17

--

-

---

24

Francisca Diana Camelo de Freitas

Estr. Viçoso Jardim - Vila 17/ 2618-8696

F29

fundamental 

Incompleto

R$400,00Locat.1

25

Francisca Camelo Freitas Costa 

Estr. Viçoso Jardim - Vila 17/ 2618-8696

F36

fundamental 

Incompleto

R$800,00Propr.2

26

Mauro Roberto Pereira de Souza

Estr. Viçoso Jardim - Vila 17/ 2618-7700

M33

fundamental 

Incompleto

R$450,00Propr.1

27

Severino Pedro Neto

Estr. Viçoso Jardim - Vila 17/ 3603-0578

M57

fundamental 

Incompleto

R$900,00Propr.2

28

Francisco das Chagas de Souza

Estr. Viçoso Jardim - Vila 17/ 2618-8670

M49

fundamental 

Incompleto

R$1900,00Propr.2

29

Maria José de Souza Vasconcellos

Estr. Viçoso Jardim - Vila 17 

F43

Analfabeto

R$300,00Propr.1

Juracy Gomes dos Santos

Estr. Viçoso Jardim - Vila 17/ Cel 

(Mara)9798-7626  

F51

fundamental 

Incompleto

Sem RendaPropr.2

Antônio Cícero de Souza Vasconcellos

Estr. Viçoso Jardim - Vila 17 

M34

fundamental 

Incompleto

R$350,00Propr.2

Cleia dos Santos Dutra

Estr. Viçoso Jardim - Vila 17/ 3701-0289 

F26

fundamental 

Incompleto

R$770,00Propr.2

31

Francisco José Sampaio Nunes

Estr. Viçoso Jardim - Vila 17/ 2611-1101

M35

fundamental 

Incompleto

R$500,00Propr.1

32

(Fechado / Vazio)

Est. Viçoso Jardim 

--

-

---

33

Não encontrado 

Estr. Viçoso Jardim 

--

-

---

34

Não encontrado 

Estr. Viçoso Jardim 

--

-

---
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VIII.1. - Perfil Sócio-econômico das famílias de Capim Melado

Após o cadastramento de 32 famílias foram obtidos os seguintes dados:

[image: image18.emf]Sexo abs.%

Masculino 1546,75

Feminino 1753,25

Total 32100

Sexo dos chefes de família


Vale ressaltar que hoje é bastante significativo o papel da mulher como chefe da família, como pode ser constatado pela pesquisa (53,25% de famílias chefiadas por mulheres).

[image: image19.emf]Idade  abs%

de 18 a 21 anos 13,11

de 22 a 30 anos 721,88

de 31 a 40 anos 618,75

de 41 a 50 anos 721,88

de 51 a 60 anos 618,75

mais de 60 anos 515,63

Total 32100

Idade dos chefes de família


As faixas-etária de maior concentração variam de 22 a 40 e de 41 a 50 anos (21,88%), seguidas das faixas de 31 a 40 e 51 a 60 anos (18,75%)

[image: image20.emf]Escolaridade abs.%

Analfabeto 39,4

Ensino Fundamental Completo 13,1

Ensino Fundamental Incompleto 2165,6

Ensino médio completo 412,5

Ensino médio incompleto 39,4

total 32100

Escolaridade dos chefes de família


A escolaridade dos chefes de família cadastrados é baixa. Destaca-se que 65,6% possuem Ensino Fundamental Incompleto, o que ressalta a necessidade investimentos na área educacional.

[image: image21.emf]Ocupação  abs.%

Cozinheira 26,25

Auxiliar de serviços gerais 515,63

Doméstica 618,75

Construção Civil 39,33

Técnico de enfermagem 13,13

Comerciária 26,25

Segurança 13,13

Forneiro "pizza" 13,13

Porteiro 13,13

Do Lar 618,75

Cuidador de idoso 13,13

Biscateiro 13,13

Vigia 13,13

Pipoqueiro 13,13

Total 32100

Ocupação dos chefes de família


O quadro acima demonstra que 37,50% dos chefes de família estão desempenhando atividades domésticas e serviços onde não é exigida escolaridade acima do ensino fundamental. Destaca-se também que 15,63% desses cadastrados estão na ocupação de serviços gerais. Provavelmente encontram dificuldades de inserção no mercado formal de trabalho o que os obriga a fazerem bicos, serem autônomos ou empregados sem carteira assinada.

[image: image22.emf]Renda  abs%

Não informada 13,13

Sem renda 39,37

de 0,5 a 1 Salário Mínimo 13,13

de 1 a 2 Salários Mínimos 1443,75

de 2 a 3 Salários 1031,25

mais de 3 Salários Mínimos 39,37

Total 32100

Renda dos chefes de família (Salários Mínimos)


Em relação à renda familiar, cabe ressaltar que 12,50% vivem na linha de indigência (sem renda) de pobreza (de 0,5 a 1 Salário Mínimo). Também foi observado que 75% dos cadastrados encontram-se na faixa de 1 a 3 salários mínimos. Faz-se necessário um trabalho concentrado para que elas sejam inseridas com urgência nos programas de educação, saúde e geração de trabalho e renda.

[image: image23.emf]Opção abs%

1* 1031,25

2** 2268,75

total 32100

*1 - Transferência para casa a ser construida pela prefeitura

**2 - Bônus financeiro

Opções de remanejamento dos chefes de família


Dos cadastrados, 68,75% demonstrou interesse na transferência para outra comunidade em razão do alto grau de violência hoje vivenciado.

[image: image24.emf]Tempo (anos) abs%

50 13,13

40 13,13

de 30 a 35 412,5

de 20 a 25 412,5

de 6 a 15 825

de 1 a 5 1340,61

Menos de 1  13,13

Total 32100

Tempo de permanência das famílias na área


Das famílias cadastrados, 31,26% residem na área por mais de 20 anos. A maior incidência é verificada no espaço de 1 a 5 anos, com 40,61%, o que demonstra o processo atual de ocupação da área.

IX – Avaliação das ações realizadas

Apesar do comparecimento às reuniões em Vila Ipiranga e Capim Melado não terem sido significativas no momento do preenchimento dos cadastros, foram verificadas duas situações:

· Os moradores mostraram-se cordiais, participativos e interessados em conhecer as propostas que os técnicos do trabalho social apresentaram.

· Os comerciantes mostraram-se cordiais, participativos, mas desconfiados e inseguros em função de sua atividade comercial representar parcela significativa de sua renda familiar.

Alguns moradores como os Srs. Jailson, Iranilde e Márcia, de Vila Ipiranga e dos Srs. Valci e Roberto, de Capim Melado acompanharam a equipe em todas as etapas do processo facilitando o acesso às áreas, bem como indicando os locais de conflito e violência.

Foi avaliado pela equipe técnica que as famílias cadastradas passaram a refletir sobre a questão da moradia, no que tange ao risco e a qualidade de vida das mesmas, analisando as propostas a luz da sua história de vida. Conclui-se que as ações realizadas proporcionaram um espaço de escuta coletivo e individual nas quais os moradores puderam expressar suas expectativas quanto ao Programa de Desenvolvimento Urbano e Inclusão Social de Niterói/ Plano para Reposição e Remanejamento das Unidades. 

2. SOLUÇÕES APLICÁVEIS 

2.1 DIRETRIZES 

- Pluralismo -

Partindo do princípio de que o poder de ordenar o espaço deriva de um complexo conjunto de forças, mobilizadas por diversos agentes, o governo local deve coordenar uma ampla gama de forças sociais, exercitando a governança urbana. Para tanto, deverá sempre ofertar no âmbito do Plano as mais diversas opções que permitam construir a possibilidade da intervenção, considerando e ofertanto-as tantas quanto possíveis, sendo que neste plano serão 3 (três) possibilidades, a saber: Bônus/Permuta ou Indenização ou remoção para Núcleo Residencial.

- Gestão Compartilhada - 

Para implantação do Plano ora proposto haverá uma gestão compartilhada entre a Prefeitura, as famílias e/ou comerciantes afetados pelas obras e ações do Programa.

Essa gestão será facilitada pela instalação de escritórios dentro das comunidades integrantes do Programa, a fim de fornecer informações relativas a todo processo de remanejamento até a acomodação das famílias e comerciantes nas novas unidades. No apoio à gestão compartilhada a Prefeitura disponibilizará 3 técnicos, sendo 1 arquiteto urbanista, 1 advogado e 1 assistente social, podendo os mesmos fazer rodízio entre as cinco comunidades integrantes do programa.

Além disso, deverão ser formados dois conselhos por comunidade:

1. composto por lideranças locais (Associações de Moradores, Membros do Conselho Gestor do Programa Médico de Família, Presidentes de Instituições, responsáveis por Entidades Religiosas e Membros do Conselho de Direito do Município, dentre outros), e

2. composto pelos responsáveis pelas famílias e/ou comerciantes a serem remanejados tendo seus membros sido eleitos pelos envolvidos no projeto.

Estes conselhos se articularão com a Prefeitura Municipal de Niterói, através da equipe técnica disponibilizada para apoio à Gestão Compartilhada, buscando soluções que melhor atendam as necessidades da comunidade como um todo e das famílias afetadas pelo remanejamento.

- Insolvência - 

O presente Plano é determinante quanto à necessidade de não estabelecer ônus aos moradores da comunidade seja no tocante à relocação de moradias, seja enquanto estabelecimento das melhorias advindas da implantação da infra-estrutura urbana e da requalificação do espaço urbano através da implantação dos equipamentos coletivos e do meio ambiente.

- Isonomia e equidade social – 

Todas as famílias terão tratamento isonômico dentro do Princípio Constitucional da isonomia, aonde deverá levar em consideração as especifidades de cada família, a fim de promover maior equidade social possível. Ou seja, tratamento mais adequado e compatível com a situação das famílias envolvidas no Programa. 

Para se garantir a distribuição do ônus de maneira justa, Independentemente do tipo e do valor do imóvel afetado pelas obras e ações do Programa, os indivíduos iguais receberão um mesmo tratamento, seguindo o critério de equidade horizontal.

- Critérios para a Implantação de Núcleos Residenciais –

Para a implantação de Núcleos Residenciais foram definidos alguns critérios básicos: 

1. morfologia do terreno – devido à especificidade de construção em terrenos íngremes nas comunidades, as unidades habitacionais desses núcleos serão construídas em platôs, geminadas  2 a 2;

2. tipologia da edificação – a unidade a ser edificada será uni familiar e composta de sala, 2 quartos, cozinha e banheiro, totalizando 56,00 m2 de área construída em dois pavimentos, conforme planta abaixo;

3. acessibilidade – a implantação desses núcleos deverá ser acompanhada de novos e melhores acessos com infra-estrutura adequada;

4. normas – as edificações a serem construídas observarão o memorial descritivo anexo, o projeto as normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e a legislação local;

5. beneficiários – cada edificação afetada pelas obras e ações do Programa será visitada para a identificação do número de famílias residentes na mesma, e cada uma receberá uma nova unidade;

6. vizinhança -  será observado na ocupação das novas unidades residenciais, sempre que possível, a vizinhança existente antes da transferência para os núcleos habitacionais, ou seja, pretende-se que a população atingida permaneça na vizinhança de seu próprio “território”, o qual será equipado pelos serviços urbanos essenciais, com uma maior concentração de atividades socioeconômicas e culturais; 

7. impactos sobre o entorno – na implantação dos Núcleos Residenciais serão observados métodos construtivos que gerem menor impacto no seu entorno, não interferindo na acessibilidade pré-existente, 

- Garantias -

As famílias afetadas terão a garantia de ser remanejadas para imóveis em melhores condições ambientais, sanitárias e urbanísticas que sua moradia anterior. No caso de imóveis de uso comercial os mesmos deverão ser reinstalados e o beneficiario capacitado para gestão do mesmo.

- Uso de Alojamentos Provisórios – 

Caso haja a necessidade, serão disponibilizados alojamentos provisórios as famílias afetadas, para tal serão seguidas as seguintes regras:

1. o tempo de ocupação não poderá ser superior a 6 meses;

2. o pé direito não inferior a 2,60m;

3. conforto térmico;

4. proteção contra risco de choque elétrico;

5. adequado a NR18 do Ministério do Trabalho;

6. piso em concreto magro com no mínimo 7cm, com 1m além da estrutura;

7. forro no teto com painéis de isopor;

8. paredes revestidas por chapas de madeira prensada;

9. com no mínimo 1 banheiro para cada 3 famílias, com vaso, chuveiro e lavatório;

2.3 META

O Programa de Desenvolvimento Urbano e Inclusão Social de Niterói terá duração de 4 anos em consonância com o cronograma de obras. Na fase amostral têm-se por meta a construção de 2 núcleos habtacionais com cerca de 60 unidades, o pagamento de cerca de 40 bônus  para a aquisição de moradias, a construção de um núcleo comercial e o pagamento de cerca de 13 alugueis comerciais pelo prazo de 06 meses, além do oferecimento de 60 vagas em cursos de capacitação específica, tais como, Empreendedorismo  e Gerenciamento de Negócios, através de convênios com o SEBRAE ou instituições semelhantes.

2.4 PROPOSTA PARA TRATAMENTO DO PROBLEMA

A regularização fundiária de áreas ocupadas irregularmente por famílias de baixa renda traz como conseqüência necessária o reassentamento dos moradores cujos imóveis venham a ser atingidos pelo projeto de urbanização da área. 

O atingimento desses imóveis pelo projeto de urbanização, demandando sua demolição, se mostra inevitável na medida em que o pressuposto primeiro para a devida regularização dessas ocupações irregulares é a viabilização de espaços destinados à implantação de ruas que permitam o acesso à comunidade dos serviços públicos básicos, tais como coleta de lixo, implantação de galerias de águas pluviais e de esgotamento sanitário, além da instalação de  equipamentos públicos (postos de saúde, creches) e a implantação de espaços para lazer e atividades culturais, tais como praças e quadras de esporte.

O reassentamento involuntário das famílias cujos imóveis venham a ser atingidos pelo projeto urbanístico e de recuperação ambiental do Programa de Desenvolvimento Urbano e Inclusão Social de Niterói, será pautado em procedimentos técnicos e jurídicos que visem minimizar os transtornos causados à comunidade e a necessidade de realocação física das famílias atingidas. Por isso que o projeto urbanístico deverá ser idealizado de forma a atingir a menor quantidade possível de imóveis, sem prejuízo da observância dos aspectos técnicos que garantam o atendimento das necessidades da comunidade, permitindo seu reconhecimento social.

Quando a realocação for inevitável, o projeto urbanístico de regularização, conjugado com aplicação da legislação de regência da matéria, deverá garantir às famílias atingidas um tratamento que lhes assegure as mesmas oportunidades e benefícios assinalados à comunidade local, de forma a que essa realocação não se transforme em imposição carregada de ônus materiais e pessoais.

O alcance social do projeto visa, a partir da utilização de instrumentos urbanísticos, ambientais e jurídicos, reintegrar essas áreas ao desenho da urbe, através da regularização das ocupações existentes e, via de conseqüência, resgatar no cotidiano da população residente os conceitos de dignidade e cidadania. 

Para tanto, tendo como principal parâmetro para realização dos reassentamentos necessários a efetiva participação das famílias cujos imóveis forem atingidos, serão facultadas diversas opções a essas famílias, para compensação dos inevitáveis transtornos causados com a realocação e para o resgate das condições de moradia, com a devida elevação dos padrões de habitação a um patamar mínimo de dignidade urbana.

A primeira opção assegurada a essas famílias será a possibilidade de realocação em área próxima à comunidade, de forma a preservar os laços afetivos e as relações de vizinhança e emprego já existentes, além da oportunidade dessas famílias usufruírem dos benefícios introduzidos com a implantação do projeto na comunidade de que fazem parte. 

No entanto, considerando a diversidade de interesses das famílias cujos imóveis venham a ser atingidos pelo projeto de urbanização, a opção de realocamento nas proximidades da comunidade será acompanhada de outras opções, de forma a permitir a essas famílias o equacionamento pessoal de seus interesses, sem prejuízo do acompanhamento técnico e jurídico que garanta o atingimento dos objetivos do projeto, de elevar a um patamar mínimo de dignidade as condições de vida dessa população. 

A partir de uma análise técnica e jurídica objetiva de cada caso concreto, as famílias cujos imóveis forem atingidos pelo projeto de urbanização serão orientadas quanto às condições e conseqüências das diversas opções de reassentamento que lhes serão facultadas, de forma a garantir a efetividade do aproveitamento dos recursos, de acordo com os objetivos do projeto.

Para que a implantação do projeto de regularização tenha seus efeitos positivos difundidos pelo maior espaço territorial possível no entorno da localidade objeto do projeto, serão consideradas, dentre as opções de reassentamento, aquelas que melhor caracterizarem a readequação urbanística da localidade, aliada à elevação das condições das habitações, sempre observando parâmetros que garantam (i) a minimização dos impactos causados com o reassentamento, (ii) a otimização, manutenção ou recuperação das condições de sustento das famílias atingidas e (iii) o equacionamento das necessidades específicas de grupos especialmente vulneráveis da população local.

Em síntese, a implantação do projeto de Desenvolvimento Urbano e Inclusão Social de Niterói será pautado, em respeito especificamente às operações de reassentamentos involuntários, em procedimentos técnicos que evitem ou minimizem o atingimento de imóveis e, sendo inevitável esse atingimento de imóveis pelo projeto de urbanização, em procedimentos jurídicos que assegurem a elevação dos padrões anteriores de vida dessa população a um patamar de vivência urbana e habitacional digno.

A partir das diretrizes descritas e da análise dos cadastros sócio-econômico e físico-territorial, criaram-se dois grupos de negociação – imóveis residenciais e imóveis comerciais ou de serviço - com o objetivo de orientar a população eventualmente atingida à escolha da opção de reassentamento que importe na efetiva recuperação ou elevação de seu padrão anterior de vida.

A) Propostas para os imóveis residenciais:

1. Construção de Núcleos ou Grupamentos Residenciais: 

A partir do cadastramento das famílias cujos imóveis serão atingidos pelo projeto de urbanização da localidade, a Municipalidade, seja através da disponibilização de próprios públicos de seu domínio, na forma dos permissivos legais contidos na legislação municipal, seja através da desapropriação de áreas sob domínio privado, na forma das prerrogativas legais consubstanciadas na legislação federal de desapropriações, providenciará a construção de habitações unifamiliares no entorno da localidade objeto, atendendo aos critérios já descritos para otimização dos padrões de vida da comunidade.

- Comunidade de Vila Ipiranga

A imagem a seguir mostra as unidades habitacionais a serem removidas com uma linha rosa em seu perímetro e em azul a gleba onde será construído o Núcleo Residencial para reassentamento das famílias afetadas.

A área onde será possível a construção do Núcleo Residencial é de um único proprietário, e foi invadida por famílias que serão reassentadas, portanto haverá a necessidade de desapropriação do terreno.

O terreno é pouco acidentado, mas apresenta um desnível em relação a via carroçável de acesso, portanto o mesmo será dividido em platôs para construção das unidades habitacionais, num parcelamento formal, de modo que todas as unidades possam usufruir do acesso.  

Contornada em verde encontra-se a área que será reflorestada, sendo que observando as construções do entorno , incluindo o Núcleo Habitacional, as mesmas formam um cordão de isolamento impedindo o crescimento desordenado da comunidade em uma área onde a construção é desaconselhável por ser muito íngrime.

Destaca-se que área onde núcleo será construído atende ao critério de vizinhança por estar dentro da comunidade e junto ao terreno de onde as famílias serão removidas.
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Vila Ipiranga

- Comunidade de Capim Melado

A seguir encontram-se com contorno laranja as unidades residenciais a serem removidas na Comunidade de Capim Melado e em rosa a área onde será construído o núcleo residencial para reassentamento das famílias. Dentro da área com contorno amarelo está a faixa de segurança não edificante em virtude da linha de transmissão da AMPLA (concessionária de energia elétrica).

A gleba será doada e o processo para tal está em andamento.

As unidades de onde as famílias serão removidas serão demolidas e a área será cercada.

Tendo em vista a inclinação do terreno, o projeto de parcelamento prevê a existência de platôs para a construção das unidades e a construção de vias integradas às demais vias carroçáveis da comunidade.

O critério de vizinhança é atendido, uma vez que a área encontra-se dentro da própria comunidade.
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Capim Melado

2. Bônus ou Permuta: 

A partir da análise técnica e social dos interesses da família cujo imóvel tenha sido atingido pelo projeto de urbanização, será facultada a opção de reassentamento assistido através da utilização de uma carta de crédito correspondente ao valor das benfeitorias atingidas, denominada BÔNUS, para que a família afetada escolha a nova unidade residencial que irá habitar, dentro ou fora dos limites da comunidade objeto.

A operacionalização dessa opção será feita através do Fundo Municipal de Habitação - FUHAB, na forma a ser definida através de Decreto do Executivo, que regulamentará o Núcleo de Regularização Fundiária, estabelecendo, dentre outras, as seguintes condições e formas para deferimento dessa opção:

          - Definição do valor máximo da moradia a ser adquirida ou permutada;

          - Definição do nível de documentação que valerá para a aquisição de novos imóveis;

          - Criação de um cadastro de imóveis populares;

           - Criação de uma Comissão Avaliadora dos Imóveis composta por um assistente social,  um advogado, um engenheiro ou arquiteto.

O mesmo decreto executivo estabelecerá a obrigatoriedade de formação de um banco de imóveis em oferta no mercado, até os valores máximos definidos, para utilização prioritária do bônus.

3. Indenização Monetária: 

Nos casos em que o valor de mercado do imóvel atingido pelo projeto de urbanização, conforme avaliação a ser efetuada por comissão especializada, for superior ao valor máximo admitido para a concessão de bônus, será deferida indenização monetária à família atingida, feita através do Fundo Municipal de Habitação - FUHAB, observando-se a regulamentação própria, a ser definida pelo Poder Executivo através de Decreto, que estabelecerá um patamar máximo para os valores, conforme critérios do BID.

Tal opção, entretanto, será limitada aos proprietários regulares do imóvel ou aos posseiros das benfeitorias atingidas, excluídos eventuais locatários, que deverão, se estiverem dentro dos padrões das demais famílias a serem assentadas, optar entre o Bônus ou o reassentamento em Núcleo Residencial.

B) Proposta para Imóveis Comerciais e de Serviços:

No Programa de Desenvolvimento Urbano e Inclusão Social de Niterói as áreas onde encontram-se os equipamentos comerciais e de serviço terão tratamento semelhante ao de  qualquer imóvel afetado, sendo aplicados os mesmos conceitos e diretrizes estabelecidas. Destaca-se que é interesse municipal a manutenção das atividades econômicas existentes, com o objetivo de minimizar os efeitos sócio-econômicos adversos. 

As opções de remanejamento dos imóveis comerciais serão similares àquelas dos imóveis residenciais, com pequenas distinções decorrentes de especificidades próprias, especialmente no que concerne ao vínculo do ocupante com o imóvel, se proprietário ou se locatário.

1. Construção de Núcleo Comercial executado pelo Programa: 

A partir do cadastramento dos imóveis comerciais que serão atingidos pelo projeto de urbanização da localidade, a Municipalidade, seja através da disponibilização de próprios públicos de seu domínio, na forma dos permissivos legais contidos na legislação municipal, seja através da desapropriação de áreas sob domínio privado, na forma das prerrogativas legais consubstanciadas na legislação federal de desapropriações, providenciará a construção de um centro comercial no entorno da localidade objeto, atendendo aos critérios já descritos, visando a elevação dos padrões de oferta de produtos e serviços na comunidade, com a manutenção ou melhoria das condições de trabalho e de obtenção de renda.

A opção de realocação será facultada ao proprietário do imóvel, condicionada à observância de eventual contrato de locação existente, e ao eventual locatário será assegurado o direito à continuidade da locação, ou a opção de recebimento de bônus.

Na ilustração a seguir pode-se observar a área de onde serão removidas as unidades comerciais e a área onde as mesmas poderão ser relocadas.

- Vila Ipiranga

Em Vila Ipiranga serão remanejadas 23 unidades comerciais e de serviço que ocupam parte da via principal de acesso à comunidade. A retirada dessas unidades é necessária para a execução da urbanização proposta, melhorando a acessibilidade à Comunidade de Vila Ipiranga e os transtornos causados à vizinhança.

Tendo em vista que a área onde será construído o Núcleo Comercial é da união, apenas a benfeitoria será indenizada. Tal benfeitoria será demolida e em seu lugar será construído o núcleo que abrigará os comerciantes que optarem por este modelo de remanejamento.

O Núcleo terá 2 pavimentos com cerca de 14 boxes, destaca-se que o ponto escolhido para o remanejamento encontra-se na entrada da comunidade.
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2. Bônus:

Será facultada a opção de reassentamento assistido através da utilização de uma carta de crédito correspondente ao valor das benfeitorias atingidas, denominada BÔNUS, para recomposição ou melhoria do estado anterior, através da escolha de um novo imóvel com características similares àquele atingido, dentro ou fora dos limites da comunidade objeto.

Sendo o ocupante do imóvel comercial o seu proprietário, ser-lhe-á facultado o recebimento do bônus nos mesmos moldes do tratamento dispensado aos imóveis residenciais, através de carta de crédito correspondente ao valor do imóvel, para aquisição de imóvel similar, dentro ou fora dos limites da comunidade objeto. Também fará jus ao custeio de um curso de capacitação específica (Capacitação Gerencial e Tecnológica, em convênios com o SEBRAE ou instituições semelhantes), e desenvolvimento empresarial, objetivando a ampliação do seu empreendimento.

Eventual locatário do imóvel atingido fará jus a um bônus correspondente a um curso de capacitação específica (Capacitação Gerencial e Tecnológica, em convênios com o SEBRAE ou instituições semelhantes), e desenvolvimento empresarial, objetivando a ampliação do seu empreendimento, além do custeio de um aluguel de imóvel comercial por um prazo de 06 (seis) meses.

A operacionalização dessa opção será feita através do Fundo Municipal de Habitação - FUHAB, na forma a ser definida através de Decreto do Executivo, que estabelecerá condições e formas para deferimento dessa opção, estabelecendo as distinções entre o tratamento dispensado a proprietários e a locatários.

O mesmo decreto executivo estabelecerá a obrigatoriedade de formação de um banco de imóveis em oferta no mercado, até os valores máximos definidos, para utilização prioritária do bônus.

3. Indenização Monetária: 

Nos casos em que o valor de mercado do imóvel atingido pelo projeto de urbanização, conforme avaliação a ser efetuada por comissão especializada, for superior ao valor máximo admitido para a concessão de bônus, será deferida indenização monetária à família atingida, feita através do Fundo Municipal de Habitação - FUHAB, observando-se a regulamentação própria, a ser definida pelo Poder Executivo através de Decreto, que estabelecerá um patamar máximo para os valores, conforme critérios do BID.

Tal opção, entretanto, será limitada aos proprietários regulares do imóvel ou aos posseiros das benfeitorias atingidas, excluídos eventuais locatários, que farão jus a um bônus correspondente a um curso de capacitação específica (Capacitação Gerencial e Tecnológica, em convênios com o SEBRAE ou instituições semelhantes), e desenvolvimento empresarial, objetivando a ampliação do seu empreendimento, além do custeio de um aluguel de imóvel comercial por um prazo de 06 (seis) meses.

As diretrizes conceituais do programa determinam a justa indenização do bem físico atingido pelo projeto de urbanização, valor esse que deverá contemplar, além do valor da benfeitoria, valores a serem atribuídos a título de lucros cessantes e fundo de comércio, cuja aferição será realizada pela Municipalidade na forma a ser definida em decreto do executivo, quando da regulamentação do FUHAB.

Nos casos em que não se mostrar viável a opção de remanejamento para um núcleo comercial e de serviços ou a opção de Bônus, serão admitidas indenizações monetárias.

3. MARCO JURÍDICO 

Este Plano toma por fontes legais, decretos e leis já existentes no ordenamento jurídico brasileiro. Não obstante, sendo necessário, serão promulgadas leis e decretos inexistentes em nosso ordenamento legal, a fim de viabilizar a implantação do Programa de Desenvolvimento Urbano e Inclusão Social de Niterói.

Entre os dispositivos legais, já consagrados em nosso ordenamento jurídico, tomaremos como base a Lei da Desapropriação (Lei n° 3.365/74), para as situações aonde somente a indenização justa e necessária, será o meio cabível para realização do Projeto. 

No que tange aos novos dispositivos legais, estes serão viabilizados via  promulgação de leis e decretos, os quais possibilitem a efetiva realização do Programa e levando-se em consideração a teoria pluralista, a qual oferece maiores opções para as famílias que irão participar do Programa, objeto deste estudo.  As opções estão elencadas no capítulo anterior, no entanto, a sua implementação dependerão de diplomas legais aprovados pela Câmara de Vereadores e sancionados pelo Prefeito.  

4. SISTEMA ORGANIZACIONAL 

O Processo de Relocação estará referenciado à Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Ciência e Tecnologia de Niterói, com apoio da Procuradoria Geral do Município (PGM), da Secretaria Municipal de Assistência Social (SMAS), da Secretaria Municipal de Serviços Públicos (SMSP), da Secretaria Municipal de Urbanismo e Controle Urbano (SMUC), da Unidade Gestora de Projetos (UGP) e da Subsecretaria de Habitação (SSHAB). 

A equipe estará permanentemente, no horário comercial, nas áreas objeto do trabalho de remoção, com um escritório montado para atender a população envolvida e a responder pelas decisões a serem estabelecidas pela Prefeitura. A equipe, por sua vez, será responsável pela condução dos trabalhos de assistência aos moradores a serem removidos e será formada, no mínimo, por um advogado, um assistente social e um arquiteto e, que responderão pelas questões a serem analisadas. 

Para este caso, deverão ser tomadas algumas medidas de preparação desta situação, qual seja, a instauração de uma Portaria do Sr. Prefeito, designando a conformação da Comissão e a quem caberá a presidência da mesma. 

A seguir, as atribuições e as responsabilidades de cada membro da Comissão:

1. Advogado: 

a) deverá avaliar a situação particular de cada família a ser removida, sem que as alterações afetem negativamente as condições existentes de moradia da população envolvida;

b) analisar, sob o ponto de vista fundiário, os direitos atuais de cada família, verificando a possibilidade de utilização de algum preceito legislativo que venha a protegê-la, se possui direito a reivindicar o usucapião ou a concessão especial de uso ou outro qualquer. 

b) deverá analisar, caso a caso, a situação jurídica de cada família, orientando os procedimentos a serem tomados e que deverão trazer a melhoria das condições que, hoje, elas vivem. 

c) será responsável pelo recebimento da documentação necessária para apresentação de cada família envolvida na remoção;

d) deverá decidir sobre as pendências jurídicas que, acaso surjam entre as famílias moradoras no assentamento a ser removido;

e) deverá ser o responsável pela formalização do processo de remanejamento das famílias envolvidas, criando condições para que a documentação necessária do novo imóvel seja providenciada. 

2. Assistente Social:

a) deverá orientar a abordagem da equipe técnica em relação à população envolvida, de forma que haja por ela a total compreensão do processo de reposição que será realizado. 

b) assistirá e orientará as famílias envolvidas, de forma a que venham a julgar vantajosa a situação posterior a que serão conduzidas;

c) deverá ser responsável pelo cadastramento sócio-econômico das famílias envolvidas na remoção;

d) atenderá aos casos necessários à resolução dos eventuais  conflitos entre as famílias a serem removidas;

e) assistirá e orientará as famílias durante a remoção e, as acompanhará em seu novo endereço, mitigando os possíveis efeitos negativos e os eventuais conflitos gerados durante o processo, seja entre os próprios reassentados, entre esses e os órgãos, instituições ou profissionais envolvidos no processo ou entre esses e as novas comunidades onde serão inseridos;

f) auxiliar os pais nos possíveis processos de transferência de matrículas das crianças em idade escolar, vinculação a postos de saúde e outros serviços ou benefícios providos pelos serviços públicos;

3. Arquiteto:

a) será o responsável pela aplicação (identificação, definição, mapeamento e delimitação) dos limites físicos da área de remanejamento do assentamento; 

b) realizará a avaliação dos imóveis a serem removidos, a partir de levantamentos das dimensões, materiais construtivos e estado de conservação, que subsidiarão a avaliação das benfeitorias para efetuar a remoção das famílias envolvidas.

c) elaborará os relatórios de vistoria dos imóveis fora da área de remanejamento, com vistas à realização de uma avaliação e que poderão ser utilizadas pelas famílias removidas, desde que compatíveis com o atual Plano;

d) avaliar os imóveis que poderão ser utilizados pelas famílias a serem removidas para servir de insumo na definição do valor estipulado da benfeitoria a ser paga à família ou servir de parâmetro de equivalência para a atribuição de um novo imóvel a ser utilizado; 

e) estipular a ordem de remoção das moradias, identificando as facilidades a serem utilizadas para que as remoções sejam menos traumáticas para as famílias; 

f) coordenar o processo de demolição e comunicar à Secretaria Municipal de Serviços Públicos para que a efetue, bem como acompanhar a demolição das benfeitorias existentes.

5. GESTÃO COMPARTILHADA 

A participação e o envolvimento dos diversos grupos sociais e institucionais no Programa garantirá a Gestão Compartilhada que se apresenta como um sistema cujas ações educativas , de desenvolvimento de grupos e comunidades possibilitarão a influência de todos os envolvidos no processo de remanejamento.

Nas áreas onde for necessário o remanejamento, as famílias deverão participar efetivamente desde a fase de implantação até a fase pós-traslado.

As cinco ações que se destacam na fase de preparação do remanejamento são:

1. Eleição de lideranças que representarão as famílias junto às instâncias decisórias;

2. Planejamento da contagem qualificada partindo-se da interpretação do programa para a população alvo. Nesta fase já deve ter sido feita a demarcação das áreas atingidas e definidos os benefícios que advirão com as ações propostas;

3. Realização da contagem qualificada através do cadastramento das famílias e/ou comerciantes que serão atingidos;

4. Formalização da adesão de cada família e definição da alternativa escolhida;

5. Garantia às famílias transladadas, do papel de fiscalizadores do apoio que lhes foi prometido pela Prefeitura Municipal de Niterói.

5.1 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E MECANISMOS OPERACIONAIS DA GESTÃO COMPARTILHADA

A Gestão Compartilhada será operacionalizada através de uma estrutura organizacional composta de três instâncias:

1. Comissão Consultiva, formada por 6 representantes da sociedade local e suas instituições públicas e privadas, sendo três membros indicados pelo governo e os demais representantes de várias instâncias sociais e entidades privadas tais como: Prefeitura Municipal de Niterói, Universidade Federal Fluminense, CREA/RJ, OAB, dentre outras.

2. Um Comitê de Representantes da Comunidade, formado por 6 pessoas lideranças indicadas pelas famílias alvo de remanejamento.

3. Um Escritório de Gestão Local, que deverá ser implantado na área alvo de remanejamento. Neste escritório estarão reunidas as informações do Programa, além de uma equipe técnica habilitada a atender as famílias em suas dúvidas e inquietações sobre o processo de remanejamento. 

· O Escritório de Gestão Compartilhada estará sob coordenação da UGP, devendo contar com uma equipe composta por 1 engenheiro/arquiteto com conhecimento dos projetos das obras a serem implantadas, 1 assistente social e 1 advogado social.

Para a realização das ações serão utilizados os seguintes instrumentos: entrevistas, visitas domiciliares, reuniões, oficinas, seminários e fóruns.

5.2 FASES DO PROCESSO DE NEGOCIAÇÃO SOCIAL

São três as fases envolvidas no Processo de Negociação Social, a saber:

· Fase pré-traslado: é onde o processo se define, sendo realizadas as ações de revalidação do cadastro, avaliação dos imóveis e formalização das adesões, realizadas com a participação da população.

· Fase traslado: se refere à semana da mudança da família do imóvel afetado para seu novo imóvel, requerendo uma série de preparativos como contratação de empresa de mudança, a preparação psicológica da família e a embalagem de pertences, etc.

· Fase pós-traslado: se refere às ações sociais de recepção das famílias dos novos imóveis, esclarecimentos às famílias sobre o uso racional de água e energia elétrica, acompanhamento da re-inserção escolar das crianças e jovens, fortalecimento de lideranças e inclusão nos programas sociais existentes na área.

Faz-se importante destacar que todas as ações enumeradas neste Plano deverão estar inter-relacionadas ao Programa de Desenvolvimento Urbano e Inclusão Social de Niterói.

6. CRONOGRAMA EXECUTIVO 

Sabendo-se que o cronograma das atividades de reassentamento deve estar compatibilizado com o cronograma de execução das obras e ações do Programa de Desenvolvimento Urbano e Inclusão Social de Niterói, é fundamental que o mesmo seja cumprido para não comprometer o sucesso do Programa, para não gerar ônus financeiros e, também, para não gerar insegurança na população.

No cronograma a seguir, estão registradas as atividades necessárias para que o reassentamento da população afetada pelo Programa seja realizado em conformidade com o Plano para Reposição e Remanejamento das Unidades Afetadas ora apresentado.
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Aprovação doPRRU UGP

2

Assinatura do Contrato UGP

3

Formalização das Comissões e Parcerias UGP

4

Instalação dos escritórios locais SMAS

5

Atividades dos escritórios locais / 

acompanhamento dos Afetados

SMAS

6

Elaboração da minuta do contrato de adesão PGM

7

Alteração do Estatuto do FUHAB (Fundo de 

Habitação)

PGM

8

Elaborar, Promulgar e Divulgar Decreto de 

Expropriação de Áreas para construção dos 

Núcleos Habitacionais

PGM

9

Elaborar e Promulgar Decreto de Reintegração 

de Posse das áreas demolição de moradias

PGM

10

Interpretação do Plano para as Comunidades 

envolvidas

SMAS

11

Assinatura do contrato de adesão SMAS

12

Recadastrar imóveis, utensílios e animais 

domésticos

SMAS

13

Preparação do Calendário das Mudanças SMAS

14

Indenização

14.1

Avaliação do Imóvel SMUC

14.2

Encaminhamento do Processo de Indenização PGM

14.3

Disponibilização da Indenização SMUC

15

Bônus

15.1

Criação do Banco de Imóveis para Aquisição SMAS

15.2

Escolha do imóvel por parte do Afetado Afetado
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Avaliação do imóvel pela equipe técnica SMAS

15.4

Aprovação do imóvel SMAS

15.5

Preparo de documentação para posse 

definitiva do imóvel

PGM

15.6

Quitação do imóvel SMUC

15.7

Transferência, Recepção e Reassentamento SMAS

16

Núcleos Habitacionais

16.1

Obras de Construção dos Núcleos 

Habitacionais

UGP

16.2

Preparo de documentação para posse 

definitiva do imóvel

PGM

16.3

Transferência, Recepção e Reassentamento SMAS

17

Núcleos Comerciais

17.1

Obras de Construção dos Núcleos Comerciais UGP

17.2

Preparo de documentação para posse 

definitiva do imóvel

PGM

17.3

Transferência, Recepção e Reassentamento SMAS

18

Locatários

18.1

Escolha do imóvel por parte do Afetado Afetado

18.2

Aprovação do imóvel SMAS

18.3

Preparo de documentação para elaboração 

do contrato de locação

PGM

18.4

Locação do imóvel SMUC

18.5

Transferência, Recepção e Reassentamento SMAS

19

Avaliação posterior à ocupação SMAS

Legenda:

UGP - Unidade de Gestão do Programa

SMAS - Secretaria Municipal de Assistência Social

PGM - Procuradoria Geral do Município

SMUC - Secretaria Municipal de Urbanismos e Controle Urbano

12345671011

Atividades

Mês

Órgão 

Responsável 1718161213141589



7. ESTIMATIVA DE CUSTOS 

Estima-se que R$7.354.641,22 sejam empregados na implantação do Plano para Reposição e Remanejamento das cerca de 250 Unidades Afetadas pelas intervenções do Programa de Desenvolvimento Urbano e Inclusão Social de Niterói, o que corresponde a 5,2% do total de recursos do Programa (orçado em 136,9 milhões de reais). Destaca-se que não serão repassados para a população os custos das soluções ora propostas.

Na estimativa de custos para o PRRU, apresentada a seguir, estão contemplados custos físicos (preço de terrenos, construção dos núcleos habitacionais, valor das indenizações), custos de ações sócio-econômicas (programas de apoio à micro e pequenos negócios) e custos de gestão (cadastramento, equipe técnica envolvida, material de expediente, avaliação ex-post), entre outros.

Destaca-se que não serão repassados para a população os custos das soluções ora propostas.

[image: image30.emf]A - Indenização 354.141,22

B - Bônus 4.020.300,00

C - Núcleo Habitacional 2.980.200,00

Total 7.354.641,22

Custo do 

Reassentamento 

(R$)

Estimativa de Custos - RESUMO

Alternativa


[image: image31.emf]TerrenoBenfeitoriaComércio

1P50,00       3.450,00      4.870,90      60,00           8.430,90     

2P50,00       7.020,00      - 60,00           7.130,00     

3P50,00       9.055,00      - 60,00           9.165,00     

4P50,00       9.055,00      4.011,82      60,00           13.176,82   

5P50,00       9.055,00      4.011,82      60,00           13.176,82   

6P50,00       1.358,13      267,45         60,00           1.735,58     

7P50,00       7.700,00      3.209,46      60,00           11.019,46   

8P50,00       9.055,00      4.011,82      60,00           13.176,82   

9P50,00       9.055,00      - 60,00           9.165,00     

10P50,00       9.055,00      4.011,82      60,00           13.176,82   

11P50,00       9.055,00      4.011,82      60,00           13.176,82   

12P50,00       9.055,00      - 60,00           9.165,00     

13P50,00       6.055,00      3.011,82      60,00           9.176,82     

14P50,00       3.000,00      1.000,00      60,00           4.110,00     

15P50,00       9.055,00      4.011,82      60,00           13.176,82   

16P50,00       9.055,00      4.011,82      60,00           13.176,82   

17P50,00       9.856,00      7.488,60      60,00           17.454,60   

18P50,00       10.290,10    6.953,83      60,00           17.353,93   

19P50,00       9.055,00      - 60,00           9.165,00     

20P50,00       18.108,40    9.360,92      60,00           27.579,32   

21P50,00       54.326,00    30.489,87    60,00           84.925,87   

22P50,00       36.217,00    - 60,00           36.327,00   

354.141,22

16.097,33Média

Cadastro 

Alternativa A - Indenização

Total

Indenização 

Total (T)  

Parcial (P)

Família

R$

Valor da Indenização

Avaliação 

Ex-post

Custo Total


[image: image32.emf]Cadastro 

Operação dos 

Escritórios Locais

Valor do 

Bônus

Despesa com 

Mudança

Avaliação 

Ex-post

Custo Total

150,00        2.592,00                   24.000,00      100,00              60,00           26.802,00     

250,00        2.592,00                   24.000,00      100,00              60,00           26.802,00     

350,00        2.592,00                   24.000,00      100,00              60,00           26.802,00     

450,00        2.592,00                   24.000,00      100,00              60,00           26.802,00     

550,00        2.592,00                   24.000,00      100,00              60,00           26.802,00     

650,00        2.592,00                   24.000,00      100,00              60,00           26.802,00     

750,00        2.592,00                   24.000,00      100,00              60,00           26.802,00     

850,00        2.592,00                   24.000,00      100,00              60,00           26.802,00     

950,00        2.592,00                   24.000,00      100,00              60,00           26.802,00     

1050,00        2.592,00                   24.000,00      100,00              60,00           26.802,00     

1150,00        2.592,00                   24.000,00      100,00              60,00           26.802,00     

.

.

.

14450,00        2.592,00                   24.000,00      100,00              60,00           26.802,00     

14550,00        2.592,00                   24.000,00      100,00              60,00           26.802,00     

14650,00        2.592,00                   24.000,00      100,00              60,00           26.802,00     

14750,00        2.592,00                   24.000,00      100,00              60,00           26.802,00     

14850,00        2.592,00                   24.000,00      100,00              60,00           26.802,00     

14950,00        2.592,00                   24.000,00      100,00              60,00           26.802,00     

15050,00        2.592,00                   24.000,00      100,00              60,00           26.802,00     

4.020.300,00

26.802,00

Alternativa B - Bônus

Total

Média

Família

R$


[image: image33.emf]Cadastro 

Operação dos 

Escritórios Locais

Custo do 

Terreno

Custo da 

Obra por 

Unidade

Despesa 

com 

Mudança

Avaliação 

Ex-post

Custo Total

150,00       2.592,00                  3.000,00         24.000,00   100,00      60,00          29.802,00    

250,00       2.592,00                  3.000,00         24.000,00   100,00      60,00          29.802,00    

350,00       2.592,00                  3.000,00         24.000,00   100,00      60,00          29.802,00    

450,00       2.592,00                  3.000,00         24.000,00   100,00      60,00          29.802,00    

550,00       2.592,00                  3.000,00         24.000,00   100,00      60,00          29.802,00    

650,00       2.592,00                  3.000,00         24.000,00   100,00      60,00          29.802,00    

750,00       2.592,00                  3.000,00         24.000,00   100,00      60,00          29.802,00    

850,00       2.592,00                  3.000,00         24.000,00   100,00      60,00          29.802,00    

950,00       2.592,00                  3.000,00         24.000,00   100,00      60,00          29.802,00    

.

.

.

9050,00       2.592,00                  3.000,00         24.000,00   100,00      60,00          29.802,00    

9150,00       2.592,00                  3.000,00         24.000,00   100,00      60,00          29.802,00    

9250,00       2.592,00                  3.000,00         24.000,00   100,00      60,00          29.802,00    

9350,00       2.592,00                  3.000,00         24.000,00   100,00      60,00          29.802,00    

9450,00       2.592,00                  3.000,00         24.000,00   100,00      60,00          29.802,00    

9550,00       2.592,00                  3.000,00         24.000,00   100,00      60,00          29.802,00    

9650,00       2.592,00                  3.000,00         24.000,00   100,00      60,00          29.802,00    

9750,00       2.592,00                  3.000,00         24.000,00   100,00      60,00          29.802,00    

9850,00       2.592,00                  3.000,00         24.000,00   100,00      60,00          29.802,00    

9950,00       2.592,00                  3.000,00         24.000,00   100,00      60,00          29.802,00    

10050,00       2.592,00                  3.000,00         24.000,00   100,00      60,00          29.802,00    

596.040,00

5.960,40

Total

Média

Alternativa C - Núcleos Habitacionais

Família

R$


[image: image34.emf]Memória de cálculo para Operação dos Escritórios nas comunidades

Equipe composta por:

3.000,00R$     

3.000,00R$     

3.000,00R$     

3.000,00R$     

12.000,00R$   

2 - serão remanejadas cerca de 250 unidades nas comunidades

Valor por família: [(R$ 12.000 x 54) / 250] = R$ 2.592,00

Veículo e Material de Expediente

Total

1 - será uma equipe por comunidade durante 18, por serem 5 comunidades serão necessárias 3 

equipes totalizando 54 meses

1 arquiteto

1 advogado

1 assintente social
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